
ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM 

COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 40.801, de 21 de maio de 2020)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE – 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – BANCO DE 
CARGOS – CNE-07, 01; CPE-06, 01; CPC-06, 02.
 

ANEXO III
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM 

COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 40.801, de 21 de maio de 2020)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO 
FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL - UNIDADE DE PLANEJAMENTO - Chefe, 
CPE-06, 01; SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO, AUDITORIA E 
MONITORAMENTO - DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO I - Assessor, CPC-06, 01; 
SUPERINTENDÊNCIA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, BIODIVERSIDADE E 
ÁGUA - DIRETORIA DE IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA – Assessor, CPC-06, 01 - DIRETORIA DE 
PREVENÇÃO E COMBATE AOS INCÊNDIOS FLORESTAIS – Diretor, CNE-07, 01.

DECRETO Nº 40.802, DE 21 DE MAIO DE 2020
Dispõe sobre a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Economia do Distrito 
Federal, que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem 
o art. 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 3º, inciso 
III, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei 6.525, de 1º de abril de 2020, 
regulamentada pelo Decreto nº 40.610, de 08 de abril de 2020, e, nos termos do Processo 
SEI 00040-00014947/2020-19, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Economia do 
Distrito Federal.
Art. 2º O cargo relacionado no Anexo I fica transferido para o banco de cargos, de que 
trata a Lei nº 6.525, de 1° de abril de 2020, e o Decreto n° 40.610, de 08 de abril de 2020.
Art. 3º Fica redistribuído na estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Economia 
do Distrito Federal o cargo relacionado no Anexo II.
Art. 4º Compete à Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, antes da posse 
ou da entrada em exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este Decreto, 
a exigência de apresentação prévia dos documentos previstos no Decreto nº 39.738, de 28 
de março de 2019, e a verificação de inexistência de nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 
do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos arts. 14 a 16 da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de maio de 2020
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM 

COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 40.802, de 21 de maio de 2020)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE – 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ORÇAMENTO – Assessor Especial, CNE-04, 01 
(Código SIGRH 00001703).
 

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM 

COMISSÃO
(Art. 3º, do Decreto nº 40.802, de 21 de maio de 2020)

ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE – 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL – 
SECRETARIA EXECUTIVA DE ORÇAMENTO – Assessor Especial, CPE-04, 01.

DECRETO Nº 40.803, DE 21 DE MAIO DE 2020
Altera o Decreto nº 36.756, de 16 de setembro de 2015, que estabelece o Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI como sistema oficial para a gestão de documentos e 
processos administrativos no âmbito dos órgãos e entidades do Distrito Federal, dos 
serviços sociais autônomos e das organizações sociais, ambos com contrato de gestão 
firmado com o Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto 36.756, de 16 de setembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
“Art. 1º ........................................
....................................................
§ 3º A critério do Órgão Gestor, poderá ser autorizada a implantação do SEI como sistema 
oficial de gestão de documentos e processos administrativos eletrônicos e digitais no 
âmbito dos serviços sociais autônomos e das organizações sociais, ambos com contrato de 
gestão firmado com o Distrito Federal.” (NR)

“Art. 3º-A .........................................
I - Órgão Gestor: Secretaria de Estado de Economia (SEEC), por meio da:
a) Unidade Central de Gestão: Unidade Central de Gestão do Processo Eletrônico e 
Inovação da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa (UGPEL/SEGEA/SEEC); e
b) Unidade Técnica de Gestão: Subsecretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 
da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa (SUTIC/SEGEA/SEEC);
II - Órgãos e entidades do Distrito Federal, serviços sociais autônomos e organizações 
sociais, ambos com contrato de gestão firmado com o Distrito Federal, por meio:
a) do Comitê Setorial de Gestão: composto por servidores de áreas estratégicas indicados 
pelos titulares dos órgãos e entidades do Distrito Federal, serviços sociais autônomos e 
organizações sociais, ambos com contrato de gestão firmado com o Distrito Federal, cuja 
competência é restrita à fase de implantação do SEI-GDF;
b) da Unidade Setorial de Gestão: preferencialmente, unidade orgânica responsável pela 
gestão de documentos, protocolos e arquivos no âmbito de cada órgão e entidade do Distrito 
Federal, serviço social autônomo e organização social, ambos com contrato de gestão 
firmado com o Distrito Federal, ou, a critério, comissão permanente oficialmente designada, 
instituída por membros das áreas de documentação, gestão de pessoas e tecnologia da 
informação, desde que tenham realizado treinamento específico para Gestor da Unidade 
Setorial de Gestão do SEI-GDF e assinado o Termo de Responsabilidade emitido pela 
Unidade Central de Gestão;
c) da Unidade de Tecnologia da Informação: unidade orgânica responsável pela tecnologia 
da informação no âmbito de cada órgão e entidade do Distrito Federal, dos serviços 
sociaisautônomos e das organizações sociais, ambos com contrato de gestão firmado com o 
Distrito Federal;
d) de usuários do SEI-GDF: servidores e empregados lotados nos órgãos e entidades do 
Distrito Federal, dos serviços sociais autônomos e das organizações sociais, ambos com 
contrato de gestão firmado com o Distrito Federal, e público externo.
Parágrafo único. O acesso do público externo ao SEI-GDF depende de regulamentação por 
portaria da Secretaria de Estado de Economia.” (NR)
“Art. 4º-A ........................................
.....................................................
IX -realizar auditorias e monitorar acessos e visualizações da Unidade Setorial de Gestão, 
para que estejam dentro das normatizações estabelecidas pela Unidade Central de Gestão do 
SEI-GDF;
.....................................................
XI - garantir que as melhorias no SEI-GDF estejam aderentes ao Processo Eletrônico 
Nacional (PEN), do Ministério da Economia e ao Tribunal Regional Federal da 4ª Regiao 
(TRF-4), e que atendam aos órgãos e entidades do Distrito Federal, aos serviços sociais 
autônomos e às organizações sociais, ambos com contrato de gestão firmado com o Distrito 
Federal.” (NR)
“Art. 4º-B......................................
I - implementar as atualizações de versões do SEI-GDF, quando disponibilizadas pelo 
Processo Eletrônico Nacional – (PEN), do Ministério da Economia e/ou pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Regiao (TRF-4);
II - analisar e propor, juntamente com a Unidade Central de Gestão, as melhorias ao 
Processo Eletrônico Nacional – (PEN) e/ou pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Regiao 
(TRF-4).” (NR)
“Art. 4º-C.....................................
....................................................
III - designar Comitê Setorial de Gestão composto de servidores de cada uma de suas 
Subsecretarias ou unidades correlatas para fornecer informações que forem solicitadas na 
fase de implantação do SEI-GDF;
.....................................................
VII - garantir a utilização do SEI-GDF em todos os seus processos;
VIII - garantir a correta utilização do Sistema após a fase de implantação, em conformidade 
com as diretrizes do Órgão Gestor do Sistema.” (NR)
“Art. 4º-E Compete à Unidade Setorial de Gestão do SEI-GDF, no âmbito de cada órgão e 
entidade do Distrito Federal, serviços sociais autônomos e organizações sociais, ambos com 
contrato de gestão firmado com o Distrito Federal:
I - executar as ações de gestão do SEI-GDF, em consonância com os normativos e 
orientações do Órgão Gestor do Sistema, depois da fase de implantação;
II - aplicar e disseminar as diretrizes, normas, orientações e procedimentos relacionados ao 
SEI-GDF;
...................................................
IV - manter atualizadas as tabelas auxiliares do SEI-GDF, cujo cadastro seja de sua 
competência;
V - cadastrar e gerenciar as permissões de acesso dos usuários;
..................................................
VII - orientar as unidades administrativas a produzir e manter atualizadas as Bases de 
Conhecimento;
.....................................................
XI - monitorar acessos e permissões dos usuários para que estejam dentro das 
normatizações estabelecidas pela Unidade Central de Gestão do SEI-GDF;
....................................................
XII - monitorar e elaborar relatórios do SEI-GDF no âmbito institucional que forneçam 
dados sobre seus atendimentos.” (NR)
“Art 4º-F...................................
.................................................
VI -atender e orientar as unidades administrativas quanto aos procedimentos de digitalização, de 
acordo com a legislação vigente e as recomendações técnicas do Órgão Gestor do Sistema.” (NR)
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“Art. 5º A Secretaria de Estado de Economia (SEEC) é o Órgão Gestor do SEI-GDF, por 
meio da Secretaria Executiva de Gestão Administrativa (SEGEA), cabendo-lhe:
I - representar o Distrito Federal na Comunidade de Negócios do Processo Eletrônico 
Nacional (PEN), do Ministério da Economia;
................................................
V - constituir comissões de negócio e técnica para estudos de melhorias do SEI-GDF e 
apresentá-los ao Ministério da Economia;
................................................
XI - autorizar a implantação do SEI no âmbito dos serviços sociais autônomos e das 
organizações sociais, ambos com contrato de gestão firmado com o Distrito Federal, nos 
termos do art. 1º, §3º.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revoga-se a alínea c do inciso III do art. 4º-F do Decreto nº 36.756, de 16 de 
setembro de 2015.

Brasília, 21 de maio de 2020
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.804, DE 21 DE MAIO DE 2020

Aprova o Projeto Urbanístico de Adequação de Parcelamento da Quadra QNM 34, 

Conjuntos H-2 e I-2, localizados no Setor M Norte, em Taguatinga – RA III.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o 

art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que 

dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, a Lei Distrital nº 4.164, de 26 

de junho de 2008, a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, o Decreto nº 

38.047, de 9 de março de 2017 e o que consta dos autos do Processo Administrativo nº 

0111-001139/2009, DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Projeto Urbanístico de Adequação de Parcelamento da Quadra 

QNM 34, Conjuntos H-2 e I-2, localizados no Setor M Norte, em Taguatinga – RA III, 

consubstanciado no Projeto de Urbanismo – URB 059/2009 e no Memorial Descritivo – 

MDE 059/2009.

Art. 2º Fica autorizada a inclusão de Nota no Memorial Descritivo - MDE 058/01, com a 

seguinte redação:

“Nota: Este projeto de Urbanismo foi alterado pela URB 059/09 e MDE 059/09 no que se 

refere às coordenadas dos Conjuntos H-2 e I-2, da QNM 34, Taguatinga - RAIII, 

realocação do lote 17 e supressão do lote 19, localizados no conjunto H-2.”

Art. 3º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º encontram-se disponíveis no 

endereço eletrônico http://www.sisduc.df.gov.br/.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de maio de 2020

132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.805, DE 21 DE MAIO DE 2020
Institui o Programa Material Escolar Legal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito federal, DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído o Programa Material Escolar Legal, que regulamenta a fiscalização 
e o controle da exigência de material escolar pelas instituições da rede de ensino privada 
do Distrito Federal.
Parágrafo único. O Programa de que trata o caput deste artigo fundamenta-se na Lei 
federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; na Lei federal nº 9.870, de 23 de novembro 
de 1999; na Lei distrital nº 4.311, de 09 de fevereiro de 2009; e na Lei distrital nº 6.311, 
de 17 de junho de 2019.
Art. 2º Para efeitos deste Decreto considera-se:
I – material escolar de uso individual: todo item de uso exclusivo e restrito ao processo 
didático-pedagógico, que tenha por finalidade o atendimento das necessidades individuais 
do educando durante a aprendizagem, respeitados o Planejamento Pedagógico e o Plano 
de Execução;
II – material escolar de uso coletivo: todo item que não atenda às necessidades didático-
pedagógicas, escolares e individuais do educando, bem como aqueles considerados 
estranhos à metodologia de aprendizagem, tais como materiais de higiene, exceto os de 
uso individual, materiais administrativos, de escritório e papelaria, materiais descartáveis, 
brinquedos, material de limpeza, medicamentos, materiais de expediente de uso genérico e 
abrangente da instituição de ensino;
III – Planejamento Pedagógico: documento apresentado pela instituição de ensino 
contendo as atividades, conteúdos e objetivos que serão trabalhados na escola durante o 
semestre ou ano letivo;
IV – Plano de Execução: instrumento que detalha as atividades didático-pedagógicas, os 
objetivos e a metodologia a ser aplicada, constantes do Planejamento Pedagógico, 
consignando o material escolar a ser utilizado nas respectivas atividades;
V – Reincidência: a repetição da prática infrativa punida por decisão administrativa 
irrecorrível.
Parágrafo único. Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre a 
data da decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido 
período de tempo superior a cinco anos.

CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES DO PROGRAMA

Art. 3º São diretrizes do Programa Material Escolar Legal assegurar:

I – a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – os direitos básicos do consumidor, nos termos da Lei federal nº 8.078, de 1990;

III – a transparência quanto à utilização, pelo educando, do material escolar exigido 
pela instituição de ensino privada;

IV – a efetiva utilização do material exigido no processo de ensino-aprendizagem do 
educando.

CAPÍTULO III

DO MATERIAL ESCOLAR

Art. 4º A instituição de ensino privada deve disponibilizar o Planejamento Pedagógico 
e o Plano de Execução para todo o semestre ou ano letivo, descrevendo todas as 
atividades a serem realizadas, acompanhados de cronograma de realização, de modo a 
justificar a lista de material escolar de uso individual apresentada aos pais ou 
responsáveis pelos educandos.

§ 1º A instituição de ensino privada deverá divulgar durante o período de matrícula a 
lista de material escolar acompanhada do Planejamento Pedagógico e do Plano de 
Execução.

§ 2º Constará do Plano de Execução, de forma detalhada, a discriminação dos 
quantitativos de cada item de material escolar, seguido da descrição da atividade 
didática para qual se destina, com seus respectivos objetivos e metodologia a ser 
empregada.

§ 3º O item de material escolar cujo uso não estiver justificado no Planejamento 
Pedagógico e no Plano de execução será considerado material escolar de uso coletivo.
Art. 5º É vedada a cobrança de taxa, sobre qualquer modalidade, para aquisição de 
material escolar de uso coletivo pelas instituições de ensino privadas sediadas no 
Distrito Federal aos pais ou responsáveis pelos educandos, na forma da Lei Distrital nº 
6.311, de 2019.
Art. 6º A lista de material escolar de uso individual deve conter apenas itens que o 
educando utilizará para execução de suas atividades de aprendizagem, respeitados o 
Planejamento Pedagógico e o Plano de Execução.
Parágrafo único. Será facultado aos pais ou responsáveis do aluno optar entre 
fornecimento integral do material escolar ou pela entrega parcial, que deverá ser feita, 
no mínimo, com 8 dias de antecedência do início das atividades na instituição de ensino 
privada, nos termos do art. 2º, da Lei nº 4.311, de 2009.
Art. 7º A lista de material escolar de uso individual poderá sofrer alterações no decorrer 
do período letivo, desde que devidamente justificadas, não podendo exceder a 15% do 
originalmente solicitado, nos termos do art. 4º, da Lei distrital nº 4.311, de 2009.
§ 1º O material que exceder à cota fixada neste artigo deverá ser fornecido pela 
instituição de ensino privada, sem ônus para os pais ou responsáveis pelo educando.
§ 2º O material não utilizado pelo educando será devolvido aos pais ou responsáveis ao 
final do semestre ou ano letivo.
Art. 8º É vedado exigir ou indicar material de marcas ou modelos específicos, ou 
estabelecimentos de venda do material escolar de uso individual, e exigir a compra de 
qualquer item na própria instituição de ensino privada, nos termos do art. 3º, da Lei 
distrital nº 4.311, de 2009.
Parágrafo único. O descumprimento no previsto no caput sujeitará a instituição de 
ensino privada às penalidades previstas na Lei Federal nº 8.078, de 1990.

CAPÍTULO IV
DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO

Art. 9º O Instituto de Defesa do Consumidor do Distrito Federal - PROCON-DF é 
responsável pelo controle, fiscalização e aplicação das penalidades previstas na Lei 
federal nº 8.078, de 1990, na Lei distrital nº 4.311, de 2009, e na Lei distrital nº 6.311, 
de 2019.
Art. 10. A fiscalização às instituições de ensino privadas, classificadas como 
microempresas e empresas de pequeno porte, será realizada segundo o critério de dupla 
visita, em obediência ao disposto no art. 36, da Lei distrital nº 4.611, de 09 de agosto 
de 2011.
§ 1º Constatada a prática de infração prevista na legislação mencionada neste Decreto, 
será lavrado um Auto de Constatação pelo agente fiscalizador competente, para que o 
responsável possa efetuar a regularização no prazo de 30 dias, sem aplicação de 
penalidade.
§ 2º Ao final do prazo fixado no § 1º, não havendo a regularização, e, caso necessário a 
reparação dos danos causados aos pais ou responsáveis pelos educandos, será lavrado 
auto de infração.

CAPÍTULO V
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 11. As práticas infracionais à legislação citada neste Decreto serão apuradas em 
processo administrativo, que terá início mediante:
I - ato, por escrito, da autoridade competente;
II - lavratura de auto de infração;
III – reclamação.
Parágrafo único. O processo administrativo, instaurado mediante abertura de 
reclamação ou por iniciativa da autoridade competente, deverá, obrigatoriamente, 
conter:
I - a identificação do infrator;
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